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- SERVIDOR PÚBLICO MILITAR  

Militar temporário. Incapacidade. Reincorporação. 

In casu, militar temporário sofreu séria lesão que o incapacitou para as atividades castrenses e, 
em decorrência disso, foi licenciado sem o término de seu tratamento médico. Diante disso, a 
Turma reafirmou o entendimento de que, caso o militar, no momento de seu licenciamento, 
encontre-se temporariamente incapacitado em razão de acidente em serviço ou, ainda, de 
doença, moléstia ou enfermidade cuja eclosão deu-se no período de prestação do serviço, tem 
o direito de permanecer integrado às fileiras de sua respectiva Força até que se restabeleça. 
Ressaltou o Min. Relator que, no caso dos autos, o ato de licenciamento deu-se de forma 
irregular, visto que o militar não havia concluído o tratamento de suas lesões; devendo, 
portanto, ser reincorporado até o término do tratamento, pois é direito assegurado ao militar, 
independentemente de ser temporário ou de carreira, o tratamento de saúde necessário para a 
recuperação de suas lesões, até porque, quando de sua incorporação, gozava de boa saúde 
física (art. 50 da Lei n. 6.880/1980 e arts. 367 e 431 da Portaria n. 816/2003 do Ministério da 
Defesa – RISG). Ademais, a mera reintegração de militar temporário para tratamento médico 
não configura hipótese de estabilidade nos quadros das Forças Armadas. Nesse contexto, a 
Turma negou provimento ao agravo regimental. Precedentes citados: AgRg nos EDcl no Ag 
1.119.154-RS, DJe 24/5/2010; REsp 1.021.500-PR, DJe 13/10/2009; AgRg no REsp 1.071.498-
RS, DJe 28/9/2009, e REsp 612.170-RS, DJ 12/3/2007. AgRg no REsp 1.186.347-SC, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, julgado em 22/6/2010. 

Informativo STJ n. 0440 - Período: 21 a 25 de junho de 2010 

 
(topo) 

Pensão – Concessão, Pensão. Morte. 

Na espécie, três filhas do militar falecido (havidas no casamento) impetraram MS em razão do 
aparecimento de três outras filhas dele, as quais foram exitosas no pleito feito à administração 
militar de dividir com as impetrantes a pensão deixada pelo genitor. O tribunal a quo concedeu 
a segurança ao fundamento de que as três filhas que se habilitaram posteriormente não 
reuniam as condições legais para a percepção do benefício, por não fazerem parte do rol dos 
beneficiários declarados ao tempo da morte do militar. O entendimento do STJ é remansoso 
quando se trata de concessão de pensão, devendo o benefício ser regido pelas leis vigentes ao 
tempo do óbito do seu instituidor. In casu, o instituidor faleceu em 11/1/2004, por isso é 
aplicável a lei em vigor à época (Lei n. 3.765/1960). Além disso, a contribuição de 1,5% de sua 
remuneração, além dos 7,5% obrigatórios, foi realizada nos termos do art. 31 da MP n. 2.215-
10/2001, o que garantia à sua prole a manutenção da pensão prevista na redação original do 
art. 7º da lei supradita. Assim, o acórdão recorrido não poderia ter estabelecido tratamento 
diferenciado entre as filhas do falecido, consoante dispõe o art. 227, § 6º, da CF/1988 e da 
própria lei já mencionada, que expressamente registra o direito dos filhos de qualquer situação 
e sexo. Com essas, entre outras considerações, a Turma deu provimento ao recurso. 
Precedentes citados: REsp 859.361-RS, DJe 29/11/2010; REsp 889.196-RJ, DJe 21/6/2010; 
AgRg no REsp 1.166.027-RJ, DJe 5/4/2010; RMS 33.588-DF, DJe 27/4/2011, e AgRg no REsp 
1.224.476-PR, DJe 1º/4/2011. REsp 1.188.756-MS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado 
em 4/8/2011. 

Informativo STJ n. 0480 - Período: 1º a 12 de agosto de 2011 
(topo) 
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PM. Expulsão. Fato superveniente. Absolvição. Júri . 

Para o Min. Relator, a absolvição criminal do impetrante, recorrente, por negativa de autoria é 
fato superveniente que corrobora a assertiva no mandamus de que as provas e circunstâncias 
apuradas no decorrer do processo administrativo disciplinar (PAD) não comportam um juízo de 
certeza a respeito da conduta homicida que lhe foi imputada, o que, inclusive, culminou na sua 
expulsão da corporação militar antes mesmo de ser prolatada a sentença criminal. Asseverou 
que, nesse contexto, a teor do art. 462 do CPC, o fato superveniente passa a influir na solução 
do litígio e deve ser considerado pelo tribunal competente para o julgamento, sendo certo que 
essa regra processual não se limita ao juízo de primeiro grau, visto que a tutela jurisdicional em 
qualquer grau de jurisdição deve solucionar a lide na forma como se apresenta no momento do 
julgamento. Destacou o Min. Relator, ainda, que o PAD não é dependente da instância penal; 
porém, quando o juízo penal já se pronunciou sobre os fatos que constituem, ao mesmo tempo, 
o objeto do PAD, exarando-se sentença criminal absolutória, não há como negar a sua 
inevitável repercussão no âmbito administrativo sancionador. No caso, o recorrente, policial 
militar, foi pronunciado pelo crime de homicídio e, posteriormente, juntou a sentença 
absolutória por negativa de autoria em ação penal na qual fora pronunciado por homicídio 
duplamente qualificado de três pessoas. Também afirmou o Min. Relator ser aplicável, por 
analogia, o art. 126 da Lei n. 8.112/1990, segundo o qual a responsabilidade do servidor deverá 
ser afastada no caso de absolvição criminal que negue a existência do fato ou sua autoria, 
exceto se houver falta disciplinar residual, não englobada na sentença penal absolutória. 
Ressaltou, ainda, que este Superior Tribunal entende que a pena de demissão deve ter respaldo 
em prova irretorquível para não comprometer a razoabilidade e a proporcionalidade da sanção 
administrativa. Com esse entendimento, a Turma deu provimento ao recurso para anular o ato 
de demissão do recorrente do cargo de policial militar, determinando sua imediata reintegração 
ao posto. Precedente citado: MS 12.429-DF, DJ 29/6/2007. RMS 30.511-PE, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 9/11/2010. 

Informativo STJ n. 0455 - Período: 08 a 12 de novembro de 2010 
(topo)
 

     

Processo Administrativo Disciplinar /  Sindicância, Esferas Penal E 
Administrativa. Repercussão. 

A quaestio juris diz respeito à possibilidade de desconstituição do ato que excluiu militar dos 
quadros da Polícia Militar estadual após comissão disciplinar, tendo em vista a apresentação de 
fato novo relativo à sua absolvição na esfera criminal com fundamento no art. 439, c, do CPPM. 
A Turma negou provimento ao recurso ao adotar o entendimento de que a absolvição na esfera 
criminal por insuficiência de provas não interfere na seara da punição administrativa, tendo, 
porém, repercussão na instância administrativa apenas quando a sentença proferida no juízo 
criminal nega a existência do fato criminoso ou afasta sua autoria. Precedentes citados: REsp 
770.712-SP, DJ 23/10/2006; REsp 409.890-RS, DJ 19/12/2002; RMS 10.496-SP, DJ 9/10/2006, 
e AgRg no REsp 1.019.280-SP, DJe 4/5/2011. REsp 1.028.436-SP, Rel. Min. Adilson Vieira 
Macabu (Desembargador convocado do TJ-RJ), julgado em 15/9/2011.  

Informativo STJ n. 0483 - Período: 12 a 23 de setembro de 2011 
(topo) 
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Regime – Reintegração. Gestante. Estabilidade. Militar temporário. 

A questão diz respeito à possibilidade de somar, para contagem do prazo decenal para a 
estabilidade da recorrente (militar temporário), o tempo referente aos meses restantes de sua 
gestação, bem como os meses transcorridos após o nascimento da criança. In casu, quando a 
recorrente contava nove anos e quatro meses de serviço ativo na Marinha, foi licenciada aos 
seis meses de gestação (30/8/1990) e, mesmo após seu licenciamento, a Administração Militar 
continuou a pagar-lhe seus respectivos soldos e demais vantagens até junho de 1991. 
Inconformada, a recorrente ajuizou ação ordinária em desfavor da União, pretendendo a 
suspensão da decisão que indeferiu o requerimento de tempo de serviço para fins de 
estabilidade e determinou seu licenciamento da Marinha, além de buscar sua consequente 
reintegração. A sentença julgou improcedente o pedido sob o fundamento de que a estabilidade 
no serviço militar só ocorreria após implementados dez anos de serviço, o que não ocorreu na 
espécie, uma vez que o licenciamento ocorrera antes de esse tempo ser completado, sendo 
irrelevante que, à época, estivesse grávida, tendo em vista que não alcança os militares a 
proteção prevista nos art. 7º, I, da CF/1988 e art. 10, II, b, do ADCT, que cuidam da 
estabilidade temporária em favor das gestantes. O tribunal a quo, por sua vez, confirmou a 
sentença de improcedência, entendendo que a estabilidade destinada às gestantes, em virtude 
de seu caráter provisório, não pode ter seu prazo aproveitado para a pretendida estabilidade. 
No entanto, para o Min. Relator, a controvérsia deve ser examinada à luz do art. 50, IV, a, da 
Lei n. 6.880/1980 (Estatuto dos Militares), do qual se infere que a estabilidade dos militares das 
Forças Armadas será alcançada pelas praças que contarem dez ou mais anos de tempo de 
efetivo serviço. Ressaltou que tal dispositivo legal limita-se a estabelecer aquele marco temporal 
para a aquisição da estabilidade sem impor qualquer outra condição. Além disso, a 
jurisprudência deste Superior Tribunal e do STF vem se firmando no sentido de assegurar à 
gestante militar a estabilidade (provisória) garantida aos trabalhadores urbanos e rurais, nos 
termos dos art. 7º, XVIII, da CF/1988 e art. 10, II, b, do ADCT. Observou-se, também, que o 
entendimento do tribunal de origem ficou corroborado pela superveniente EC n. 18/1998, que 
acresceu ao art. 142 da CF/1988 o inciso VIII, segundo o qual se aplica aos militares o disposto 
no art. 7º, XVIII, dessa mesma constituição, entre outros. Diante de tal premissa, a estabilidade 
temporária deverá ser entendida não apenas em sua dimensão econômica (sem prejuízo de 
salário), mas também no que concerne ao vínculo de trabalho (sem prejuízo do emprego), visto 
que a gestante tem o efetivo direito de não ser dispensada. Dessa forma, concluiu-se que a 
recorrente deverá ser reintegrada no serviço ativo da Marinha, a contar da data em que foi 
indevidamente licenciada, uma vez que se encontrava no período da estabilidade reservada às 
gestantes, devendo esse lapso temporal ser computado para obtenção da estabilidade decenal 
prevista no art. 50, IV, a, da Lei n. 6.880/1980. Precedentes citados do STF: AI 547.104-RS, DJ 
17/11/2005; RE 597.989-PR, DJe 11/11/2009; do STJ: REsp 780.489-RJ, DJe 18/5/2009, e 
AgRg no REsp 316.636-RS, DJ 6/11/2006. REsp 1.200.549-RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, julgado em 16/9/2010. 

Informativo STJ n. 0447 - Período: 13  a 17 de setembro de 2010 

 
 

(topo) 
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Regime – Reintegração. Militar temporário. Quadro feminino. Aeronáutica. 
Licenciamento. 

Trata-se de recurso no qual a União, ora recorrente, alega que a recorrida não poderia ser 
reintegrada no quadro feminino de graduados da Aeronáutica, pois sua investidura era 
temporária e, somente após oito anos de serviço ativo e preenchidas certas condições, faria jus 
à estabilidade. A Turma, entre outras questões, reiterou o entendimento de que os militares 
temporários que não adquiriram estabilidade, no caso, após oito anos de atividade (art. 13 da 
Lei n. 6.924/1981), podem ser licenciados pela Administração, por motivo de conveniência e 
oportunidade, por ato discricionário, que, em regra, prescinde de motivação. A realização de 
concurso para o ingresso no mencionado quadro feminino de Aeronáutica não afasta o caráter 
temporário da investidura. Assim, a Turma deu provimento ao recurso. Precedentes citados: 
REsp 557.273-SE, DJ 14/2/2005; REsp 766.580-RJ, DJ 22/10/2007, e MS 8.206-DF, DJe 
29/5/2008. REsp 827.662-RJ, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
26/10/2010. 

Informativo STJ n. 0453 - Período: 25 a 29 de outubro de 2010  

 
(topo) 

Regime – Reintegração. Prescrição. Revisão. Ato. Reforma militar. 

A Turma reafirmou a jurisprudência de que se deve reconhecer a prescrição do próprio fundo 
de direito no caso em que o militar busca a concessão de sua reforma, após mais de cinco anos 
contados do transcurso do ato da Administração que determinou o seu licenciamento. 
Precedentes citados: AgRg no Ag 1.194.064-RS, DJe 15/3/2010; AgRg no Ag 1.152.666-PE, DJe 
1º/2/2010, e AgRg no REsp 1.021.679-SC, DJe 9/3/2009. REsp 1.195.266-SP, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 26/10/2010. 

Informativo STJ n. 0453 - Período: 25 a 29 de outubro de 2010 

 
(topo) 

Sistema Remuneratório e Benefícios, Equiparação. Policial Mi litar. 
Distrito Federal . 

Discute-se o direito do recorrente, policial militar inativo do extinto Distrito Federal situado no 
Rio de Janeiro, em receber remuneração idêntica aos policiais militares do atual Distrito Federal. 
O art. 67 da Lei n. 10.486/2002, que dispõe sobre a remuneração dos militares do Distrito 
Federal, com efeitos a partir de 1º/10/2001, renovou expressamente o DL n. 1.015/1969 e a Lei 
n. 5.959/1973, passando a União a pagar integralmente os proventos e pensões dos policiais 
militares inativos do antigo Distrito Federal. O art. 65, § 2º, da Lei n. 10.486/2002 assegurou 
aos militares inativos e pensionistas integrantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 
Militar do antigo Distrito Federal as vantagens previstas para os policiais militares do atual 
Distrito Federal. Assim, a Turma deu provimento ao recurso para reconhecer o direito do 
recorrente às vantagens asseguradas pela Lei n. 10.486/2002 aos policiais militares do atual 
Distrito Federal. Precedente citado: REsp 768.284-RJ, DJe 6/12/2010. REsp 1.083.066-RJ, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 8/11/2011.  

Informativo STJ n. 0487 - Período: 7 a 18 de novembro de 2011 
(topo) 
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Sistema Remuneratório e Benefícios – Reforma. Curso. Formação. 
Agregação. 

A Turma negou provimento ao recurso especial, mantendo o entendimento do tribunal a quo de 
que o afastamento de militar para a realização de curso de formação referente a concurso 
público configura hipótese de agregação nos termos do art. 82, XII, da Lei n. 6.880/1980 
(Estatuto dos Militares). Assentou-se que posicionamento diverso afrontaria a igualdade de 
condições para acesso a cargos públicos, já que imporia ao militar a necessidade de 
desligamento da corporação antes mesmo da certeza de sua aprovação no concurso do qual 
participa. REsp 840.171-RJ, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
7/10/2010.  

Informativo STJ n. 0450 - Período: 04 a 08 de outubro de 2010 
(topo) 
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